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PISIDEDUCAD - TRIBUTAÇA0 REFLEXA - Tra-
tando-se de lançamento reflexivo, a de
ciso proferida no processo matriz á
aplicável ao julgamento do processo de-
corrente, dada a rela0o de causa e
efeito que vincula um ao outro.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso voluntário interposto por SAINEL INDUSTRIA E COMÉRCIO LT-
,^

ACORDAM os Membros da Primeira C2mara do Primeiro Con--

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento

parcial ao recurso voluntário para que seja adequado a este, o

decidido no Acórd'áo n2 101-87.844, de 21/02/95 e nos termos do
voto do relatar.

. ?%.as Ses~, ~ 24 d g== fevereiro de 1995

MA- IV it.Ç. rIr	 - Presidente
/	 -/ ,

KAV IK SHIOBARA	 /. /Py - Relator
,,,t7,7(7

LUIZ\ FERNANDO OLIV=#.IR /DE MORAES - Procurador da Fazen-
da Nacional

VISTO FM

I MAR 4rne:SESSRO DE t 2 1.1. t v i - r 	 '',2 uj.r,	 ,./

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros: JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIPANDA,
RAUL PIMENTEL, ROBERTO WILLIAM GONÇALVES e SEBASTIÃO RODRIGUES CA
BRAL. Ausente, justificadamente, o Conselheiro CELSO ALVES FEITO-1 	 -
SA.
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ACORDO No : 101-87.969

RECORRENTE : RAINFI INDUSTRIA E Cn~rIn ;TnA.

RELATOR I O

A empresa SAINEL INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA. inscrita

no Cadastro Geral de Contribuintes sob n2 01.599.332/0001-16, in

conformada com a decisão de 1A instãncia proferida pelo Delegado

da Receita Federal em Brasilia(DF), apresenta recurso voluntário,

objetivando a reforma da decisão recorrida.

A exig'Ència refere se ao crédito tributário de PISIDE-

DUÇA0 e seus acréscimos legais cuja incid .2ncia sobre o imposto

sobre a renda está prevista no artigo 32, letra "a", parágrafo 12

da Lei Complementar n2 07/70 combinado com o artigo 42. item

e parágrafo 22 da Resolução n2 174/71 do Banco Central do Brasil

e com OS incisos 1 e II da Portaria MF no 01/94.

No recurso, o contribuinte apresenta os mesmos argumen -

tos já expostos no processo matriz de n2 10165.000187190-05, sem

acrescentar qualquer fato ou argumento novo com relação a tribu-

tação relativa a PIS/DEDUrAO.

41,
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VOTO

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relator

O recurso preenche os requisitos legais.

O recurso juntado ao presente processo ê a cópia do

apresentado no processo matriz e este fato permite presumir que o

contribuinte revela seu reconhecimento de que a exig -è'ncia decorre

daquela formalizada no processo matriz contra a mesma pessoa iu-

ridica.

Ao recurso interposto no processo matriz, julgado no

dia 21 de fevereiro de 1995, em Acór~ n2 101-87.844, foi dado

provimento parcial pela Primeira C2mara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, excluindo da matéria tributável, as parcelas de

Cz$ 105.000,00, Cz$ 51.801.100,00 e Cz$ 235.227.410,00, respecti-

vamente nos exercícios de 1987, 1988 e 1989 e dispensada a inci-

d g;ncia da TRD no período anterior ao Mg's de agosto de 1991.

Assim, de acordo com o princípio adotado neste Conselho

de Contribuintes, de que o decidido no processo matriz constitui

prejulgado aplicável ao julgamento do processo decorrente, dada a

rela0o de causa e efeito que vincula um ao outro, voto no senti-

do de dar provimento parcial ao recurso voluntário interposto,

para que seja adequado a este, o decidido no processo matriz, in-

clusive quanto a incid@hcia da TRD.

.,
Brasília(DF) 4 de fevereiro de 1995-\
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..Il	 .V 1( \...
KAr , K_ SHIOBARA

Relator	
À )..
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